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EMENTA
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTIGOS 133 E 202 DO CTN E 2º DA LEF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA POR SUCESSÃO 
EMPRESARIAL. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

 

  

DECISÃO
Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, inc. III, "a" 

e "c", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de São 
Paulo, assim ementado (fl. 199):

Execução Fiscal. IPVA. Decisão que extingue o processo sem exame do 
mérito, pelo reconhecimento da ilegitimidade passiva do executado, nos 
termos do artigo 485 VI, do CPC. Empresa incorporada por outra. 
Possibilidade de alteração da denominação social e alteração do polo 
passivo. Ausência de oportunidade à exequente para emendar a inicial. 
Cerceamento de defesa. Precedentes. Apelação da Fazenda Estadual 
provida para cassar a r. sentença.

Em sede de juízo de adequação, o acórdão foi mantido (fls. 259/265). 
A parte recorrente sustenta ofensa aos artigos 132, 133 e 202 do CTN e 2º da 

LEF, afirmando que a CDA é nula por falta de indicação correta do sujeito passivo, uma 
vez que indica pessoa jurídica que à época do lançamento do tributo já havia sido extinta 
pela incorporação. 

Afirma que não é possível emendar a inicial, pois o vício existente é insanável, 
já que a CDA não pode ser substituída para modificar o sujeito passivo da execução, nos 
termos do artigo 321 do CPC/2015 e Súmula 392 do STJ. 

Contrarrazões às fls. 248/250.
Juízo positivo de admissibilidade às fls. 259/265.
É o relatório. Passo a decidir.
De início, evidencia-se que os artigos 133 e 202 do CTN e 2º da LEF - e suas 

respectivas teses jurídicas -, não foram apreciados pela Corte de origem. Ademais, ainda 
que o Tribunal a quo tenha determinado o retorno dos autos à origem para emenda à 
inicial, observa-se que não se pronunciou sobre a alegação de que o vício da execução é 
insanável, já que a CDA não pode ser substituída para modificar o sujeito passivo da 
execução. 

Nesse contexto, o recurso não pode ser conhecido, pela falta de cumprimento ao 
requisito do prequestionamento, nos termos da Súmula 282/STF.

Frise-se, por oportuno, que sequer foram opostos embargos de declaração para 
sanar eventual vício relativo à aplicação dos aludidos dispositivos legais.
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Nesse sentido: 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO DE 
CONSUMO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO EM RELAÇÃO A 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1o., 29 E 31 DA LEI 8.987/1995; 2o., § 1o. E 
2o. DA LINDB E 7o. DO CDC. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 
356/STF. SUPOSTA AFRONTA AO ART. 333, I DO CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. ÔNUS DA PROVA QUE INCUMBE À 
CONCESSIONÁRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DA CONCESSIONÁRIA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. As teses referentes aos arts. 1o., 29 e 31 da Lei 8.987/95; 2o., § 1o. e 2o. 
da LINDB e 7o. do CDC não foram debatidas pelo Tribunal de origem, 
tampouco foram suscitadas nos Embargos de Declaração opostos. 
Carecem, portanto de prequestionamento, o que atrai a incidência das 
Súmulas 282 e 356/STF.
2. O Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto fático-probatório, 
reconheceu que as provas produzidas nos autos por meio do TOI não são 
idôneas a demonstrar a existência de irregularidade na unidade de 
consumo, não existindo afronta ao art.
333, I do CPC/1973 quando a prova da fraude deve ser produzida pela 
Agravante, como no caso. Também é firme o entendimento desta Corte 
Superior de que não é suficiente para a caracterização da suposta fraude a 
prova apurada unilateralmente pela concessionária.
3. Estando o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento do STJ, não 
merece prosperar a irresignação, incidindo o comando inserto na Súmula 
83/STJ, aplicável também aos recursos interpostos pela alínea a do 
permissivo constitucional.
4. Agravo Regimental da Concessionária a que se nega provimento (AgRg 
no AREsp 521.111/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 27/09/2018)

No que diz respeito à alegação de ofensa ao artigo 132 do CTN, o acórdão 
recorrido consignou que "A empresa incorporadora assume os direitos e obrigações da 
incorporada, incluídos os débitos tributários" (fl. 202). 

Observa-se que a referida fundamentação, que por si só, mantém o resultado do 
julgamento, não foi devidamente impugnada nas razões de recurso especial, já que o 
recorrente se limitou a afirmar que a CDA é nula e não pode ser substituída para 
modificação de sujeito passivo, o que acarreta o não conhecimento do recurso, nos 
termos da Súmula 283/STF: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
eles. 

Nesse sentido: 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. 
DIREITO ADMINISTRATIVO. ASTREINTES. REVISÃO DO VALOR. 
POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO A COISA 
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JULGADA. PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO 
CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa 
e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. 
Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera deficiente a 
fundamentação quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente 
para manter o acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas 
dos fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, 
das Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV - Esta Corte Superior possui entendimento consolidado, segundo o qual o 
legislador concedeu ao juiz a prerrogativa de impor multa diária ao réu com 
vista a assegurar o adimplemento da obrigação de fazer (art. 461, caput, do 
CPC), bem como permitiu que o magistrado afaste ou altere, de ofício ou a 
requerimento da parte, o seu valor quando se tornar insuficiente ou 
excessiva, mesmo depois de transitada em julgado a sentença, não se 
observando a preclusão ou a coisa julgada, de modo a preservar a essência 
do instituto e a própria lógica da efetividade processual.
V - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
reduzir o valor da multa diária, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ. VI - Não apresentação de argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
VII - Honorários recursais. Não cabimento. VIII - Em regra, descabe a 
imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
IX - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp 1.690.030/PR, Rel. Min. 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 16/11/2018). 

Cumpre registrar que a análise da divergência jurisprudencial fica prejudicada 
pela incidência do referido óbice processual. 

Ante ao exposto, não conheço do recurso especial. 
Caso tenham sido fixados honorários sucumbenciais anteriormente pelas 

instâncias ordinárias na vigência do CPC/2015, majoro em 10% os honorários 
advocatícios, observados os limites e parâmetros dos §§ 2º, 3º e 11 do artigo 85 do 
CPC/2015 e eventual Gratuidade da Justiça (§ 3º do artigo 98 do CPC/2015).

Publique-se. Intimem-se. 
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Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2019.

Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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